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OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. FALTA DE
COMPROVACAO. PRESUNCAO LEGAL.

A Lein® 9.430, de 1996, no art. 42, estabeleceu com os depodsitos bancarios, a
inversdo do 6nus da prova e a presuncdo legal de omissdo de rendimentos,
sempre que o titular da conta bancéria, intimado, ndo comprove, a origem dos
recursos creditados em sua conta de depdsito ou de investimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, rejeitar a

preliminar de sobrestamento do julgamento do recurso, arguida pelo Conselheiro Odmir
Fernandes. Por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares arguidas pelo Recorrente e, no
mérito, negar provimento aos Recursos Voluntario e de Oficio.

(Assinatura digital)

Maria Helena Cotta Cardozo- Presidente.
(Assinatura digital)

Odmir Fernandes— Relator

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros: Eduardo Tadeu Farah,

Marcio de Lacerda Martins, Nathalia Mesquita Ceia, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente)
e Odmir Fernandes. Ausente o Conselheiro Rodrigo Santos Masset Lacombe.
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 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO. PRESUNÇÃO LEGAL.
 A Lei nº 9.430, de 1996, no art. 42, estabeleceu com os depósitos bancários, a inversão do ônus da prova e a presunção legal de omissão de rendimentos, sempre que o titular da conta bancária, intimado, não comprove, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, rejeitar a preliminar de sobrestamento do julgamento do recurso, arguida pelo Conselheiro Odmir Fernandes. Por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares arguidas pelo Recorrente e, no mérito, negar provimento aos Recursos Voluntário e de Ofício.
 (Assinatura digital)
 Maria Helena Cotta Cardozo- Presidente. 
 (Assinatura digital)
 Odmir Fernandes� Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Eduardo Tadeu Farah, Márcio de Lacerda Martins, Nathália Mesquita Ceia, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente) e Odmir Fernandes. Ausente o Conselheiro Rodrigo Santos Masset Lacombe.
 
  Trata-se de Recurso de Ofício e Recurso Voluntário contra decisão da 3ª Turma de Julgamento da DRJ do Rio de Janeiro/RJ, que manteve parte da autuação do Imposto de Renda de Pessoa Física � IRPF, do ano-calendário de 2006, no valor de R$ 34.865.707,54, sobre omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada.
Contra o contribuinte foi lavrado o Auto de Infração (fls. 405 a 409 ) com ciência em 26.05.2011 (AR fls. 410), referente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF, do ano-calendário de 2006, no valor de R$ 34.865.707,54., sobre omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada.
Conforme consta no Termo de Verificação Fiscal (fls. 349 a 402), o contribuinte foi intimado para apresentar os extratos bancários e não atendeu ao Termo de Início de Fiscalização, com isso foi expedida RMF- Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira (269, 270, 271, 300 e 301).
A decisão recorrida (fls. 811 a 823) com ciência em 25.7.2012 (AR fls. 842 a 843), após reajustes de exclusão parcial da exigência, manteve em parte da autuação, uma vez foi admitida justificação de valores e algumas conta eram mantidas em conjunto. Com isso foram consideradas somente em 50%.
A decisão esta assim ementada: 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF
Ano-calendário: 2006
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGEM. FALTA DE COMPROVAÇÃO. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. PRESUNÇÃO LEGAL.
A Lei nº 9.430, de 1996, no art. 42, estabeleceu, para fatos ocorridos a partir de 01/01/1997, uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento. 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. DECADÊNCIA
Dada sua natureza complexiva, o fato gerador do imposto de renda da pessoa física, que abarca, em regra, a universalidade das rendas auferidas ao longo do ano-calendário, incluídos os rendimentos omitidos, caracterizados por depósitos bancários de origem não comprovada, ocorre em 31 de dezembro de cada ano. Descabida a arguição de decadência mensal.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário mantido em Parte

No Recurso Voluntário (fls. 888 a 931 ) protocolado em 24.08.2012, sustenta em síntese:
a) Decadência - dos fatos geradores ocorridos antes de 15.05.2006 foram alcançados pelo direito de lançar, por se tratar de lançamento por homologação;
b) Nulidade do lançamento por cerceamento do direito de defesa, decorrente a violação do princípio da lealdade processual; 
c) A disponibilidade financeira auferida no ano de 2006, demonstrada em sua Declaração de Rendimento comprova a capacidade da existência dos depósitos bancários.
Recurso de Ofício, em face do cancelamento parcial da exigência.
É o breve relatório. 


 Conselheiro Relator Odmir Fernandes 
Cuida-se de Recurso Ofício e Recurso Voluntário da decisão que manteve o lançamento do Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF sobre omissão de rendimentos caracterizados por depósitos bancários de origem não comprovada, apurada mediante Requisição da Movimentação Financeira � RMF do contribuinte juntos às instituições financeiras. 
Diante da requisição da movimentação financeira do contribuinte os autos devem ser sobrestados.
O C. Supremo Tribunal Federal, no RE 601.314/SP, reconheceu a existência de Repercussão Geral para exame da constitucionalidade da quebra do sigilo bancário pela fiscalização, sem a prévia autorização judicial, conforme podemos ver da ementa da decisão monocrática:

�CONSTITUCIONAL. SIGILO BANCÁRIO. FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA DE CONTRIBUINTES, PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, DIRETAMENTE AO FISCO, SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL (LEI COMPLEMENTAR 105/2001). POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA LEI 10.174/2001 PARA APURAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DE SUA VIGÊNCIA. RELEVÂNCIA JURÍDICA DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL� (fl. 563).
Brasília, 4 de agosto de 2011.
Min. Ricardo Lewandowski � Relator.

O Regimento Interno deste Conselho, aprovado da Portaria MF nº 256, de 2009, estabelece no art. 62-A que deve ser sobrestado os recursos sobre a matéria com Repercussão Geral reconhecida pelo C. STF ou em Recurso Representativo da controvérsia, pelo E. STJ (arts. 543-B e 543-C, do CPC):
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 1973, CPC, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
§ 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B.
§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes.
O C. STF, pelo Tribunal Pleno reconheceu a inconstitucionalidade da quebra do sigilo bancários, sem prévia autorização judicial no RE nº 389.808-PR, Rel. Min. Marco Aurélio, j., 15.12.2010, mas há Embargos de Declaração com pedido de efeito modificativo ou infringentes pendente de decisão desse RE. 
Além do RE 389.808-PR, com decisão de mérito pendente do transito em julgado, o C. STF vem sobrestando o julgamento de todos os Recursos Extraordinário sobre a quebra do sigilo bancário, sem à previa autorização judicial, pela existência de Repercussão Geral reconhecida no RE nº 601.314-SP, conforme podemos confirmar pelas decisões abaixo:
DESPACHO: 
Vistos. 
O presente apelo discute a violação da garantia do sigilo fiscal em face do inciso II do artigo 17 da Lei n° 9.393/96, que possibilitou a celebração de convênios entre a Secretaria da Receita Federal e a Confederação Nacional da Agricultura - CNA e a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura � Contag, a fim de viabilizar o fornecimento de dados cadastrais de imóveis rurais para possibilitar cobranças tributárias. Verifica-se que no exame do RE n° 601.314/SP, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, foi reconhecida a repercussão geral de matéria análoga à da presente lide, e terá seu mérito julgado no Plenário deste Supremo Tribunal Federal Destarte, determino o sobrestamento do feito até a conclusão do julgamento do mencionado RE nº 601.314/SP. Devem os autos permanecer na Secretaria Judiciária até a conclusão do referido julgamento. Publique-se. Brasília, 9 de fevereiro de 2011. Ministro DIAS TOFFOLI Relator Documento assinado digitalmente (RE 488993, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, j. 09/02/2011, DJe-035 DIVULG 21/02/2011 PUBLIC 22/02/2011) 
REPERCUSSÃO GERAL ADMITIDA � PROCESSOS VERSANDO A MATÉRIA � SIGILO - DADOS BANCÁRIOS � FISCO � AFASTAMENTO � ARTIGO 6º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 105/2001 � SOBRESTAMENTO. 1. O Tribunal, no Recurso Extraordinário nº 601.314/SP, relator Ministro Ricardo Lewandowski, concluiu pela repercussão geral do tema relativo à constitucionalidade de o Fisco exigir informações bancárias de contribuintes mediante o procedimento administrativo previsto no artigo 6º da Lei Complementar nº 105/2001. 2. Ante o quadro, considerado o fato de o recurso veicular a mesma matéria, tendo a intimação do acórdão da Corte de origem ocorrido anteriormente à vigência do sistema da repercussão geral, determino o sobrestamento destes autos. 3. À Assessoria, para o acompanhamento devido. 4. Publiquem. Brasília, 04 de outubro de 2011. (AI 691349 AgR, Rel.Min. MARCO AURÉLIO, j. 04/10/2011, DJe-213 DIVULG 08/11/2011 PUBLIC 09/11/2011) 
REPERCUSSÃO GERAL. LC 
105/01.CONSTITUCIONALIDADE. LEI 10.174/01. APLICAÇÃO PARA APURAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES À EXERCÍCOS ANTERIORES AO DE SUA VIGÊNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DA UNIÃO PREJUDICADO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DO PROCESSO AO TRIBUNAL DE ORIGEM (ART. 328, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISTF ). Decisão: Discute-se nestes recursos extraordinários a constitucionalidade, ou não, do artigo 6º da LC 105/01, que permitiu o fornecimento de informações sobre movimentações financeiras diretamente ao Fisco, sem autorização judicial; bem como a possibilidade, ou não, da aplicação da Lei 10.174/01 para apuração de créditos tributários referentes a exercícios anteriores ao de sua vigência. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou seguimento à remessa oficial e à apelação da União, reconhecendo a impossibilidade da aplicação retroativa da LC 105/01 e da Lei 10.174/01. Contra essa decisão, a União interpôs, simultaneamente, recursos especial e extraordinário, ambos admitidos na Corte de origem. Verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça deu provimento ao recurso especial em decisão assim ementada (fl. 281): �ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO � UTILIZAÇÃO DE DADOS DA CPMF PARA LANÇAMENTO DE OUTROS TRIBUTOS � IMPOSTO DE RENDA � QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO � PERÍODO ANTERIOR À LC 105/2001 � APLICAÇÃO IMEDIATA � RETROATIVIDADE PERMITIDA PELO ART. 144, § 1º, DO CTN � PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO � RECURSO ESPECIAL PROVIDO.� Irresignado, Gildo Edgar Wendt interpôs novo recurso extraordinário, alegando, em suma, a inconstitucionalidade da LC 105/01 e a impossibilidade da aplicação retroativa da Lei 10.174/01 . O Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da controvérsia objeto destes autos, que será submetida à apreciação do Pleno desta Corte, nos autos do RE 601.314, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski. Pelo exposto, declaro a prejudicialidade do recurso extraordinário interposto pela União, com fundamento no disposto no artigo 21, inciso IX, do RISTF. Com relação ao apelo extremo interposto por Gildo Edgar Wendt, revejo o sobrestamento anteriormente determinado pelo Min. Eros Grau, e, aplicando a decisão Plenária no RE n. 579.431, secundada, a posteriori pelo AI n. 503.064-AgR-AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO; AI n. 811.626-AgR-AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, e RE n. 513.473-ED, Rel. Min CÉZAR PELUSO, determino a devolução dos autos ao Tribunal de origem (art. 328, parágrafo único, do RISTF c.c. artigo 543-B e seus parágrafos do Código de Processo Civil). Publique-se. Brasília, 1º de agosto de 2011. Ministro Luiz Fux Relator. Documento assinado digitalmente. (RE 602945, Rel. Min. LUIZ FUX, j.,01/08/2011, DJe-158 DIVULG 17/08/2011 PUBLIC 18/08/2011) 
DECISÃO: A matéria veiculada na presente sede recursal �discussão em torno da suposta transgressão à garantia constitucional de inviolabilidade do sigilo de dados e da intimidade das pessoas em geral, naqueles casos em que a administração tributária, sem prévia autorização judicial, recebe, diretamente, das instituições financeiras, informações sobre as operações bancárias ativas e passivas dos contribuintes - será apreciada no recurso extraordinário representativo da controvérsia jurídica suscitada no RE 601.314/SP, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, em cujo âmbito o Plenário desta Corte reconheceu existente a repercussão geral da questão constitucional. Sendo assim, impõe-se o sobrestamento dos presentes autos, que permanecerão na Secretaria desta Corte até final julgamento do mencionado recurso extraordinário. Publique-se. Brasília, 21 de maio de 2010. (RE 479841, Rel.Min. CELSO DE MELLO, j., 21/05/2010, DJe-100 DIVULG 02/06/2010 PUBLIC 04/06/2010) 
Em face do exposto, parece não existir dúvida sobre a existência da Repercussão Geral no C. STF, instaurado no RE 601.314-SP sobre a quebra do sigilo bancário, sem a prévia autorização judicial.
Assim, por se cuidar de Recurso de Ofício e Recurso Voluntário sobre lançamento realizado com extratos bancários obtidos mediante a Requisição da Movimentação Financeira � RMF do contribuinte, sem autorização judicial, é necessário sobrestar o julgamento destes autos, na forma do art. 62-A, do Regimento Interno deste Conselho, até a decisão do Recurso Extraordinário nº 601.314-SP.
Com isso, pelo meu voto, determino o sobrestamento dos autos, na forma do art. 62, § 1o e 2o, do RI deste Conselho, até a decisão do RE 601.314-SP, do C. STF.
Vencido na prejudicial de sobrestamento, passo ao exame das demais prejudiciais sustentadas pelo Recorrente nas razões de recurso.
Cuida-se, de autuação sobre omissão de rendimentos decorrentes de depósitos bancários de origem não comprovada.
A decisão recorrida, por sua vez, admitiu a justificativa de vários depósitos bancários, com cancelamento parcial da autuação.
Em razão do elevado valor do cancelamento parcial há recurso de oficio nessa parte para exame deste Colegiado. 
O cancelamento parcial da autuação, em importâncias comprovadas pelo autuado, de não serem os depósitos bancários rendimento tributável, não possui reparos, devendo ser mantida a decisão recorrida. 
No Recurso Voluntário alega inicialmente o Recorrente a nulidade do lançamento por cerceamento do direito de defesa, decorrente a violação do princípio da lealdade processual.
A ofensa seria, no entender o Recorrente, a falta de a fiscalização investigar a origem dos valores de R$ 26.408.848,79, depositado em 04/05/2002; e R$ 18.272.120,32, depositado em 22/09/2006, originário de Mandados de Pagamentos expedidos pelo Juízo da 34° Vara Cível, de rejeitar os documentos apresentados por não serem originais ou cópias autenticas. Por se tratarem de documentos públicos, em respeito à lealdade processual, caberia à fiscalização acolher os documentos públicos ou, pelos menos, fazer as investigações mínimas para buscar a autenticidade dos fatos que eles retratavam. A fiscalização teria agido para prejudicar, incorrendo em violação da moralidade administrativa. No curso da ação fiscal, teria ocorrido intolerável ingerência na vida do contribuinte, ferindo o princípio da lealdade processual, ao intimá-lo a comprovar, não só as origens dos valores depositados nas referidas contas bancárias, mas também querendo saber inclusive qual foi a destinação dada aos valores sacados. O fisco não teria apreciado as provas pela falta de apresentação de qualquer documento original ou fotocópia autenticada, os quais, por serem públicos, encontravam-se à sua disposição por qualquer via ou mediante simples requisição às autoridades competentes, o que conduziria a nulidade de todo o processo.
Percebe-se com certa clareza que a prejudicial buscada pelo Recorrente envolve-se com o mérito da autuação e assim deve ser apreciada e decidida. 
Com as razões de recurso o Recorrente juntou diversos documentos com objetivo de comprovar a origem dos depósitos bancários, notadamente os de valores de maior expressão, alguns objeto da prejudicial sustentada, o que reforça o caráter nitidamente de mérito da autuação da prejudicial sustentada.
As importâncias pelo vulto omitidas impressionam e as explicações do autuado, os levantamentos dos depósitos judiciais, em regra, não pertencerem ao advogado, mas não estão suficientemente comprovadas para permitir a exclusão. Indicam indícios de não pertencerem ao autuado, ao menos a totalidade dos depósitos, mas não há comprovação exigida para e exclusão.
Denota-se dos autos que o Recorrente, na fase das diligencias, autuação e mesmo na impugnação do lançamento, não se deu conta da seriedade do procedimento, do ônus da prova e da responsabilidade de comprovar os fatos sobre a origem dos depósitos bancários existentes na sua conta corrente, sem declará-los à fiscalização.
Relativamente às importâncias de vulto diz que foi procurador, advogado, fez levantamento judicial em seu nome, mas não comprovou o principal. Se o dinheiro não lhe pertencia, como alega, deveria comprovar a quem o destinou se é que o destinou. Enfim, não comprova qualquer depósito, pagamento ou entrega dos valores.
Nos depósitos bancários cabe sempre ao autuado, pela inversão do ônus da prova e a presunção, operada pelo art. 42, da Lei n° 9.430, de 1996, comprovar a origem dos depósitos, sob pela de prevalecer a presunção legal dos depósitos sem rendimentos tributáveis omitidos.
Ante o exposto, pelo meu voto, caso se adentre ao mérito nego provimento aos recursos de oficio e voluntário para manter a autuação e a decisão recorrida. 
(Assinatura digital)
Odmir Fernandes, Relator.

 
 




Relatorio

Trata-se de Recurso de Oficio e Recurso Voluntario contra decisdo da 3?
Turma de Julgamento da DRJ do Rio de Janeiro/RJ, que manteve parte da autuagdo do Imposto
de Renda de Pessoa Fisica — IRPF, do ano-calendario de 2006, no valor de R$ 34.865.707,54,
sobre omissdao de rendiinentos caracterizada por depdsitos bancéarios com origem nao
comprovada.

Contra o contribuinte foi lavrado o Auto de Infragdo (fls. 405 a 409 ) com
ciéncia em 26.05.2011 (AR fls. 410), referente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica —
IRPF, do ano-calendario de 2006, no valor de R$ 34.865.707,54., sobre omissdo de
renditnentos caracterizada por depdsitos bancarios de origem ndo comprovada.

Conforme consta no Termo de Verificagdo Fiscal (fls. 349 a 402), o
contribuinte foi intimado para apresentar os extratos bancdrios e ndo atendeu ao Termo de
Inicio de Fiscalizagdo, com isso foi expedida RMF- Requisicio de Informagdes sobre
Movimentagao Financeira (269, 270, 271, 300 ¢ 301).

A decisao recorrida (fls. 811 a 823) com ciéncia em 25.7.2012 (AR fls. 842
a 843), apos reajustes de exclusdo parcial da exigéncia, manteve em parte da autuacdo, uma vez
foi admitida justificacdo de valores e algumas conta eram mantidas em conjunto. Com isso
foram consideradas somente em 50%.

A decisdo esta assim ementada:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF
Ano-calendario: 2006

DEPOSITOS  BANCARIOS.  ORIGEM. FALTA  DE
COMPROVACAO. OMISSAO  DE  RENDIMENTOS.
PRESUNCAO LEGAL.

A Lei n° 9430, de 1996, no art. 42, estabeleceu, para fatos
ocorridos a partir de 01/01/1997, uma presuncdo legal de
omissdo de rendimentos que autoriza o langamento do imposto
correspondente, sempre que o titular da conta bancaria,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentagdo
habil e idonea, a origem dos recursos creditados em sua conta
de deposito ou de investimento.

DEPOSITOS BANCARIOS. DECADENCIA

Dada sua natureza complexiva, o fato gerador do imposto de
renda da pessoa fisica, que abarca, em regra, a universalidade
das rendas auferidas ao longo do ano-calendario, incluidos os
rendimentos omitidos, caracterizados por depdsitos bancarios de
origem ndo comprovada, ocorre em 31 de dezembro de cada
ano. Descabida a argui¢do de decadéncia mensal.

Impugnagdo Procedente em Parte

Creédito Tributario mantido em Parte



Processo n° 10569.000654/2010-41 S2-C2T1
Acordado n.° 2201-002.162 F1. 3

No Recurso Voluntario (fls. 888 a 931 ) protocolado em 24.08.2012,
sustenta em sintese:

a) Decadéncia - dos fatos geradores ocorridos antes de 15.05.2006 foram
alcancados pelo direito de langar, por se tratar de langamento por homologagao;

b) Nulidade do langamento por cerceamento do direito de defesa, decorrente
a violagao do principio da lealdade processual;

¢) A disponibilidade financeira auferida no ano de 2006, demonstrada em sua
Declaragao de Rendimento comprova a capacidade da existéncia dos depositos bancarios.

Recurso de Oficio, em face do cancelamento parcial da exigéncia.

E o breve relatorio.

Voto

Conselheiro Relator Odmir Fernandes

Cuida-se de Recurso Oficio e Recurso Voluntério da decisdo que manteve o
lancamento do Imposto de Renda Pessoa Fisica — IRPF sobre omissdo de rendimentos
caracterizados por depositos bancarios de origem ndo comprovada, apurada mediante
Requisicdo da Movimentacdo Financeira — RMF do contribuinte juntos as instituigdes
financeiras.

Diante da requisicdo da movimentagdo financeira do contribuinte os autos
devem ser sobrestados.

O C. Supremo Tribunal Federal, no RE 601.314/SP, reconheceu a existéncia
de Repercussdo Geral para exame da constitucionalidade da quebra do sigilo bancario pela
fiscalizag¢do, sem a prévia autorizacao judicial, conforme podemos ver da ementa da decisdo
monocratica:

“CONSTITUCIONAL. SIGILO BANCARIO.
FORNECIMENTO  DE  INFORMACOES  SOBRE
MOVIMENTACAO BANCARIA DE CONTRIBUINTES,
PELAS INSTITUICOES FINANCEIRAS, DIRETAMENTE
AO FISCO, SEM PREVIA AUTORIZACAO JUDICIAL
(LEI COMPLEMENTAR 105/2001). POSSIBILIDADE DE
APLICACAO DA LEI 10.174/2001 PARA APURACAO DE
CREDITOS TRIBUTARIOS REFERENTES A
EXERCICIOS ANTERIORES AO DE SUA VIGENCIA.
RELEVANCIA JURIDICA DA QUESTAO



CONSTITUCIONAL. EXISTENCIA DE REPERCUSSAO
GERAL” (fl. 563).

Brasilia, 4 de agosto de 201 1.

Min. Ricardo Lewandowski — Relator.

O Regimento Interno deste Conselho, aprovado da Portaria MF n° 256, de
2009, estabelece no art. 62-A que deve ser sobrestado os recursos sobre a matéria com
Repercussdo Geral reconhecida pelo C. STF ou em Recurso Representativo da controvérsia,
pelo E. ST (arts. 543-B e 543-C, do CPC):

Art. 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de
Justica em matéria infraconstitucional, na sistemdtica
prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei n° 5.869, de
1973, CPC, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
Jjulgamento dos recursos no admbito do CARF.

§ 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos
sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos
recursos extraordinarios da mesma matéria, até que seja
proferida decisdo nos termos do art. 543-B.

§ 2° O sobrestamento de que trata o § 1° sera feito de oficio
pelo relator ou por provocagdo das partes.

O C. STF, pelo Tribunal Pleno reconheceu a inconstitucionalidade da quebra
do sigilo bancdrios, sem prévia autorizacdo judicial no RE n° 389.808-PR, Rel. Min. Marco
Aurélio, j., 15.12.2010, mas h4 Embargos de Declaragdo com pedido de efeito modificativo ou
infringentes pendente de decisdao desse RE.

Além do RE 389.808-PR, com decisdo de mérito pendente do transito em
julgado, o C. STF vem sobrestando o julgamento de todos os Recursos Extraordinario sobre a
quebra do sigilo bancario, sem a previa autorizacdo judicial, pela existéncia de Repercussao
Geral reconhecida no RE n° 601.314-SP, conforme podemos confirmar pelas decisdes abaixo:

DESPACHO:
Vistos.

O presente apelo discute a violagdo da garantia do sigilo fiscal
em face do inciso Il do artigo 17 da Lei n° 9.393/96, que
possibilitou a celebragdo de convénios entre a Secretaria da
Receita Federal e a Confederacdo Nacional da Agricultura -
CNA e a Confederagio Nacional dos Trabalhadores na
Agricultura — Contag, a fim de viabilizar o fornecimento de
dados cadastrais de imoveis rurais para possibilitar cobrangas
tributarias. Verifica-se que no exame do RE n° 601.314/SP,
Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, foi reconhecida a
repercussdo geral de matéria andloga a da presente lide, e terd
seu merito julgado no Plenario deste Supremo Tribunal Federal
Destarte, determino o sobrestamento do feito até a conclusdo do
Jjulgamento do mencionado RE n° 601.314/SP. Devem os autos
permanecer na Secretaria Judiciaria até a conclusdo do referido
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Jjulgamento. Publique-se. Brasilia, 9 de fevereiro de 2011.
Ministro DIAS TOFFOLI Relator Documento assinado
digitalmente (RE 488993, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, j.
09/02/2011, DJe-035 DIVULG 21/02/2011 PUBLIC 22/02/2011)

REPERCUSSAO GERAL ADMITIDA — PROCESSOS
VERSANDO A MATERIA — SIGILO - DADOS BANCARIOS —
FISCO — AFASTAMENTO — ARTIGO 6° DA LEI

COMPLEMENTAR N° 105/2001 — SOBRESTAMENTO. 1. O
Tribunal, no Recurso Extraordinario n° 601.314/SP, relator
Ministro Ricardo Lewandowski, concluiu pela repercussdo geral
do tema relativo a constitucionalidade de o Fisco exigir
informagoes bancdrias de contribuintes mediante o
procedimento administrativo previsto no artigo 6° da Lei
Complementar n° 105/2001. 2. Ante o quadro, considerado o
fato de o recurso veicular a mesma matéria, tendo a intimagdo
do acordido da Corte de origem ocorrido anteriormente a
vigéncia do sistema da repercussdo geral, determino o
sobrestamento  destes autos. 3. A Assessoria, para o
acompanhamento devido. 4. Publiqguem. Brasilia, 04 de outubro
de 2011. (AI 691349 AgR, RelMin. MARCO AURELIO, j.
04/10/2011, DJe-213 DIVULG 08/11/2011 PUBLIC 09/11/2011)

REPERCUSSAO GERAL. LC

105/01.CONSTITUCIONALIDADE. LEI 10.174/01.
APLICACAO  PARA  APURACAO DE  CREDITOS
TRIBUTARIOS REFERENTES A EXERCICOS ANTERIORES
AO DE SUA VIGENCIA. RECURSO EXTRAORDINARIO DA
UNIAO PREJUDICADO. POSSIBILIDADE. DEVOLUCAO DO
PROCESSO AO TRIBUNAL DE ORIGEM (ART. 328,
PARAGRAFO UNICO, DO RISTF ). Decisdo: Discute-se nestes
recursos extraordindarios a constitucionalidade, ou ndo, do
artigo 6° da LC 105/01, que permitiu o fornecimento de
informagoes sobre movimentacoes financeiras diretamente ao
Fisco, sem autorizacdo judicial; bem como a possibilidade, ou
ndo, da aplicacdo da Lei 10.174/01 para apuragdo de créditos
tributdrios referentes a exercicios anteriores ao de sua
vigéncia. O Tribunal Regional Federal da 4° Regido negou
seguimento a remessa oficial e a apelagdo da Unido,
reconhecendo a impossibilidade da aplicagdo retroativa da LC
105/01 e da Lei 10.174/01. Contra essa decisdo, a Unido
interpds, simultaneamente, recursos especial e extraordinario,
ambos admitidos na Corte de origem. Verifica-se que o Superior
Tribunal de Justica deu provimento ao recurso especial em
decisdo assim ementada (fl. 281): “ADMINISTRATIVO E
TRIBUTARIO — UTILIZACAO DE DADOS DA CPMF PARA
LANCAMENTO DE OUTROS TRIBUTOS — IMPOSTO DE
RENDA — QUEBRA DE SIGILO BANCARIO — PERIODO
ANTERIOR A LC 105/2001 — APLICACAO IMEDIATA —
RETROATIVIDADE PERMITIDA PELO ART. 144, § 1°, DO
CTN — PRECEDENTE DA PRIMEIRA SECAO — RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.” Irresignado, Gildo Edgar Wendt
interpos novo recurso extraorvdindrio, alegando, em suma, a
inconstitucionalidade da LC 105/01 e a impossibilidade da



aplicacdo retroativa da Lei 10.174/01 . O Supremo Tribunal
Federal reconheceu a repercussdo geral da controvérsia objeto
destes autos, que sera submetida a aprecia¢do do Pleno desta
Corte, nos autos do RE 601.314, Relator o Ministro Ricardo
Lewandowski. Pelo exposto, declaro a prejudicialidade do
recurso extraordindrio interposto pela Unido, com fundamento
no disposto no artigo 21, inciso 1X, do RISTF. Com rela¢do ao
apelo extremo interposto por Gildo Edgar Wendt, revejo o
sobrestamento anteriormente determinado pelo Min. Eros Grau,
e, uplicando a decisdo Plenaria no RE n. 579.431, secundada, a
posteriori pelo Al n. 503.064-AgR-AgR, Rel. Min. CELSO DE
MELLO; Al n. 811.626-AgR-AgR, Rel. Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, e RE n. 513.473-ED, Rel. Min CEZAR
PELUSO, determino a devolucdo dos autos ao Tribunal de
origem (art. 328, paragrafo unico, do RISTF c.c. artigo 543-B e
seus pardgrafos do Codigo de Processo Civil). Publique-se.
Brasilia, 1° de agosto de 2011. Ministro Luiz Fux Relator.
Documento assinado digitalmente. (RE 602945, Rel. Min. LUIZ
FUX, j.,01/08/2011, DJe-158 DIVULG 17/08/2011 PUBLIC
18/08/2011)

DECISAO: A matéria veiculada na presente sede recursal —
discussdo em torno da suposta transgressdo a garantia
constitucional de inviolabilidade do sigilo de dados e da
intimidade das pessoas em geral, naqueles casos em que a
administragdo tributaria, sem prévia autoriza¢do judicial,
recebe, diretamente, das instituicoes financeiras, informagoes
sobre as operagoes bancarias ativas e passivas dos contribuintes
- serd apreciada no recurso extraordindrio representativo da
controvérsia juridica suscitada no RE 601.314/SP, Rel. Min.
RICARDO LEWANDOWSKI, em cujo dmbito o Plendrio desta
Corte reconheceu existente a repercussio geral da questdo
constitucional. Sendo assim, impde-se o sobrestamento dos
presentes autos, que permanecerdo na Secretaria desta Corte até
final julgamento do mencionado recurso extraordindrio.
Publique-se. Brasilia, 21 de maio de 2010. (RE 479841, Rel.Min.
CELSO DE MELLO, j., 21/05/2010, DJe-100 DIVULG
02/06/2010 PUBLIC 04/06/2010)

Em face do exposto, parece ndo existir divida sobre a existéncia da
Repercussao Geral no C. STF, instaurado no RE 601.314-SP sobre a quebra do sigilo bancario,
sem a prévia autorizacdo judicial.

Assim, por se cuidar de Recurso de Oficio e Recurso Voluntario sobre
langamento realizado com extratos bancarios obtidos mediante a Requisicdo da Movimentagao
Financeira — RMF do contribuinte, sem autorizagdo judicial, ¢ necessario sobrestar o
julgamento destes autos, na forma do art. 62-A, do Regimento Interno deste Conselho, até a
decisdo do Recurso Extraordinério n® 601.314-SP.

Com isso, pelo meu voto, determino o sobrestamento dos autos, na forma do
art. 62, § 1° e 2°, do RI deste Conselho, até a decisdo do RE 601.314-SP, do C. STF.

Vencido na prejudicial de sobrestamento, passo ao exame das demais
prejudiciais sustentadas pelo Recorrente nas razdes de recurso.
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Cuida-se, de autuagdo sobre omissdao de rendimentos decorrentes de
depositos bancarios de origem nao comprovada.

A decisdo recorrida, por sua vez, admitiu a justificativa de varios depdsitos
bancarios, coni cancelamento parcial da autuagao.

Em razdo do elevado valor do cancelamento parcial hd recurso de oficio
nessa parte para exame deste Colegiado.

O cancelamento parcial da autuagdo, em importancias comprovadas pelo
antuado, de nao serem os depdsitos bancarios rendimento tributdvel, ndo possui reparos,
devendo ser mantida a decisdo recorrida.

No Recurso Voluntario alega inicialmente o Recorrente a nulidade do
langamento por cerceamento do direito de defesa, decorrente a violagdo do principio da
lealdade processual.

A ofensa seria, no entender o Recorrente, a falta de a fiscalizag@o investigar a
origem dos valores de R$ 26.408.848,79, depositado em 04/05/2002; e R$ 18.272.120,32,
depositado em 22/09/2006, originario de Mandados de Pagamentos expedidos pelo Juizo da
34° Vara Civel, de rejeitar os documentos apresentados por ndo serem originais ou copias
autenticas. Por se tratarem de documentos publicos, em respeito a lealdade processual, caberia
a fiscalizacao acolher os documentos publicos ou, pelos menos, fazer as investiga¢oes minimas
para buscar a autenticidade dos fatos que eles retratavam. A fiscalizac¢do teria agido para
prejudicar, incorrendo em violagao da moralidade administrativa. No curso da agdo fiscal, teria
ocorrido intoleravel ingeréncia na vida do contribuinte, ferindo o principio da lealdade
processual, ao intima-lo a comprovar, ndo s6 as origens dos valores depositados nas referidas
contas bancdrias, mas também querendo saber inclusive qual foi a destinag¢do dada aos valores
sacados. O fisco ndo teria apreciado as provas pela falta de apresentacio de qualquer
documento original ou fotocopia autenticada, os quais, por serem publicos, encontravam-se a
sua disposig¢do por qualquer via ou mediante simples requisi¢do as autoridades competentes, 0
que conduziria a nulidade de todo o processo.

Percebe-se com certa clareza que a prejudicial buscada pelo Recorrente
envolve-se com o mérito da autuacao e assim deve ser apreciada e decidida.

Com as razdes de recurso o Recorrente juntou diversos documentos com
objetivo de comprovar a origem dos depositos bancarios, notadamente os de valores de maior
expressdo, alguns objeto da prejudicial sustentada, o que reforca o carater nitidamente de
mérito da autuagao da prejudicial sustentada.

As importancias pelo vulto omitidas impressionam e as explicacdes do
autuado, os levantamentos dos depositos judiciais, em regra, ndo pertencerem ao advogado,
mas ndo estdo suficientemente comprovadas para permitir a exclusdo. Indicam indicios de ndo
pertencerem ao autuado, ao menos a totalidade dos depositos, mas ndo ha comprovagao exigida
para e exclusdo.

Denota-se dos autos que o Recorrente, na fase das diligencias, autuagdo e
mesmo na impugnacdo do lancamento, ndo se deu conta da seriedade do procedimento, do
onus da prova e da responsabilidade de comprovar os fatos sobre a origem dos depdsitos
bancarios existentes na sua conta corrente, sem declara-los a fiscalizacao.



Relativamente as importancias de vulto diz que foi procurador, advogado, fez
levantamento judicial em seu nome, mas ndo comprovou o principal. Se o dinheiro ndo lhe
pertencia, como alega, deveria comprovar a quem o destinou se ¢ que o destinou. Enfim, ndo
comprova qualquer depdsito, pagamento ou entrega dos valores.

Nos depositos bancérios cabe sempre ao autuado, pela inversdo do o6nus da
prova e a presungao, operada pelo art. 42, da Lei n°® 9.430, de 1996, comprovar a origem dos

depositos, sob pela de prevalecer a presuncdo legal dos depositos sem rendimentos tributdveis
omitidos.

Ante o exposto, pelo meu voto, caso se adentre a0 mérito nego provimento
aos recursos de oiicio e voluntario para manter a autuagdo e a decisao recorrida.

(Assinatura digital)

Odmir Fernandes, Relator.



